
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.673 - PE (2017/0046999-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES 

FEDERAIS DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S) - RS018097 
   JEFFERSON LEMOS CALAÇA  - PE012873 
   THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO  - PE024172 
   ANDRÉ LUIZ CORREIA DE PAIVA  - PE018834 
   JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR  - PE0001037
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROFERIDA ANTES DA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NO ART. 20 
DO CPC/73. REVISÃO DO VALOR DOS HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1.  Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. 
2. O entendimento desta Corte Superior é no sentido da não aplicabilidade do art. 85 
do CPC/2015 na hipótese em que a sentença tiver sido proferida na vigência do 
antigo diploma processual civil. 
3. Ressalvadas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou excessivo, a 
reavaliação do critério de apreciação equitativa adotado pelo Tribunal de origem, 
para decidir sobre a fixação da verba honorária, não se coaduna com a natureza dos 
recursos excepcionais, pois exige o reexame do conjunto fático, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília (DF), 07 de agosto de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.673 - PE (2017/0046999-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES 

FEDERAIS DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S) - RS018097 
   JEFFERSON LEMOS CALAÇA  - PE012873 
   THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO  - PE024172 
   ANDRÉ LUIZ CORREIA DE PAIVA  - PE018834 
   JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR  - PE0001037
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Sindicato dos Trabalhadores das 

Universidades Federais de Pernambuco em face de decisão monocrática de minha relatoria, cuja 

ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REGULAMENTAÇÃO PELO CPC/1973. ACÓRDÃO A QUO 
QUE DECLAROU A PUBLICAÇÃO DE JULGADO ANTES DO CPC/2015. 
ANÁLISE DO MOMENTO DA DECISÃO QUE ENSEJA HONORÁRIOS. 
EXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO.

O agravante alega, em síntese, que a decisão agravada está equivocada, pois houve 

violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, vez que o acórdão recorrido foi omisso, na medida 

em que não considerou que o CPC/2015 já se encontrava em vigor quando da prolação da 

decisão recorrida, motivo pelo qual deveriam ter sido estipulados honorários advocatícios 

sucumbenciais nos termos do seu art. 85. Sustenta ainda, que não se aplica a súmula 7/STJ ao 

caso, pois para a análise do recurso, exige-se apenas a leitura da legislação vigente no momento 

da fixação dos honorários na execução. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à julgamento no 
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órgão colegiado. 

Sem impugnação. 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROFERIDA ANTES DA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NO ART. 20 
DO CPC/73. REVISÃO DO VALOR DOS HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1.  Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. 
2. O entendimento desta Corte Superior é no sentido da não aplicabilidade do art. 85 
do CPC/2015 na hipótese em que a sentença tiver sido proferida na vigência do 
antigo diploma processual civil. 
3. Ressalvadas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou excessivo, a 
reavaliação do critério de apreciação equitativa adotado pelo Tribunal de origem, 
para decidir sobre a fixação da verba honorária, não se coaduna com a natureza dos 
recursos excepcionais, pois exige o reexame do conjunto fático, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido. 

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Sustenta a agravante que teria o acórdão proferido pelo Tribunal de origem 

efetivamente incorrido em violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. Contudo, tenho que a 

decisão agravada foi acertada, porquanto o acórdão proferido pela Corte de origem apreciou 

todos os aspectos necessários à apreciação da matéria posta em debate e na medida necessária 
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para o deslinde da controvérsia.

Nesse sentido, o Tribunal de origem, ao apreciar o apelo da ora agravante e 

especificamente sobre a data de publicação da decisão e a aplicação do CPC/1973, firmou sua 

convicção sobre os seguintes fundamentos:

Constatando-se que o acórdão embargado analisou toda a matéria trazida à 
discussão, entendendo que embora o recurso tenha sido interposto em face de 
decisão proferida antes da vigência do NCPC/2015, os honorários sucumbenciais 
devem ser arbitrados na forma da legislação processual vigente à época em que 
prolatada a sentença (CPC/1973).

Dessa feita, não há que se falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, na 

medida que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capazes 

de torná-lo nulo. 

Ademais, com relação aos honorários sucumbenciais, observa-se que o acórdão 

recorrido guarda consonância com o entendimento desta Corte Superior, que se orienta no 

sentido da não aplicabilidade do art. 85 do CPC/2015 na hipótese em que a sentença tiver sido 

proferida na vigência do antigo diploma processual civil. A propósito: 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE OMISSÃO. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA JURÍDICA. LEI 
NOVA. MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO CPC/2015. 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
2. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem 
o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 
aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida. 
3. No mérito, o Tribunal a quo consignou que "a melhor solução se projeta pela 
não aplicação imediata da nova sistemática de honorários advocatícios aos 
processos ajuizados em data anterior à vigência do novo CPC." 
4. Com efeito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça posicionou-se que 
o arbitramento dos honorários não configura questão meramente processual.
5. Outrossim, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
sucumbência é regida pela lei vigente na data da sentença.
6. Esclarece-se que os honorários nascem contemporaneamente à sentença e não 
preexistem à propositura da demanda. Assim sendo, nos casos de sentença 
proferida a partir do dia 18.3.2016, aplicar-se-ão as normas do CPC/2015. 
7. In casu, a sentença prolatada em 21.3.2016, com supedâneo no CPC/1973 (fls. 
40-41, e-STJ), não está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal 
Superior, razão pela qual merece prosperar a irresignação.
8. Quanto à destinação dos honorários advocatícios de sucumbência das causas 
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em que forem parte a União, as autarquias e as fundações públicas federais, o 
artigo 29 da Lei 13.327/2016 é claro ao estabelecer que pertencem 
originariamente aos ocupantes dos cargos das respectivas carreiras jurídicas.
9. Recurso Especial parcialmente provido, para fixar os honorários advocatícios 
em 10% do valor da condenação, nos termos do artigo 85, § 3º, I, do CPC/2015. 
(REsp 1636124/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/12/2016, DJe 27/04/2017) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DA 
CDA. SUCESSÃO EMPRESARIAL POR INCORPORAÇÃO. EXECUÇÃO 
FISCAL PROPOSTA CONTRA A EMPRESA SUCEDIDA APÓS SUA 
EXTINÇÃO. CORREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 392/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. MARCO TEMPORAL 
PARA INCIDÊNCIA DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. 
ENUNCIADOS ADMINISTRATIVOS N. 2 E 3 DO STJ.
1. "O entendimento firmado na jurisprudência do STJ é no sentido da 
impossibilidade de alteração do polo passivo da imputação tributária, após o início 
da execução fiscal, mediante emenda ou substituição da CDA, mesmo no caso de 
sucessão tributária" (REsp 1.690.407/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19/12/2017).
2. Reconhecida a existência de sucessão empresarial e tributária, não se poderia 
dar prosseguimento ao executivo fiscal ajuizado em oposição à sucessora 
tributária, haja vista a impossibilidade de emenda ou substituição da CDA, 
consoante a Súmula 392/STJ: "A Fazenda Pública pode substituir a certidão de 
dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de 
correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 
execução." 3. Não se concebe a substituição do sujeito passivo no título executivo 
constituído, porquanto tal alteração corresponderia a um novo lançamento 
tributário, sem que fosse conferida ao novo devedor a oportunidade de exercer 
sua impugnação na via administrativa ou mesmo de pagar o débito antes do 
ajuizamento da ação de cobrança.
4. De acordo com a orientação deste Tribunal Superior, a sentença, como ato 
processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários 
advocatícios, deve ser considerada como marco temporal para a aplicação das 
regras fixadas pelo CPC/2015. Precedentes.
5. Na espécie, observa-se dos autos que a sentença foi publicada antes do início 
da vigência do CPC/2015, o qual se deu na data de 18/3/2016, conforme o teor 
dos Enunciados Administrativos n. 2 e 3 desta Corte Superior. Desse modo, a 
pretensão da recorrente direcionada ao arbitramento dos honorários advocatícios 
sucumbenciais nas regras do art. 85, §§ 1º, 2º e 3º, do CPC/2015 não merece 
prosperar.
6. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
(REsp 1682451/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/04/2018, DJe 25/04/2018)

Outrossim, no tocante à revisão da condenação ao pagamento de honorários, é firme a 

jurisprudência do STJ no sentido de não ser possível, por meio de recurso especial, a revisão do 

critério de justiça e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para fixação da verba 

advocatícia, por depender tal providência da reapreciação dos elementos fático-probatórios do 
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caso concreto.

Assim, excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se manifestamente ínfimo ou 

exorbitante, o que não se verifica na espécie, a majoração ou redução dos honorários 

advocatícios atrai a incidência da Súmula n. 7/STJ. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM  RECURSO 
ESPECIAL. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
EXCEPCIONALIDADE. DESVINCULAÇÃO COM O VALOR DA CAUSA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A orientação da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que, para o arbitramento da verba honorária, o julgador, na sua apreciação 
subjetiva, pode utilizar-se de percentuais sobre o valor da causa ou da 
condenação, ou mesmo de um valor fixo, não se restringindo aos percentuais 
previstos no § 3º do art. 20 do CPC.
2. A revisão dos honorários fixados demanda, em regra, dilação fática e 
probatória, providência incompatível com a natureza do recurso especial, salvo 
nos casos de irrisoriedade ou exorbitância.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 798.694/RJ, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
EXCEPCIONALIDADE. DESVINCULAÇÃO COM O VALOR DA CAUSA. 
ANÁLISE DA COMPLEXIDADE DA CAUSA E DO TRABALHO 
DESENVOLVIDO PELO ADVOGADO. SÚMULA 7/STJ.
1. A orientação da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que, para o arbitramento da verba honorária, o julgador, na sua apreciação 
subjetiva, pode utilizar-se de percentuais sobre o valor da causa ou da 
condenação, ou mesmo de um valor fixo, não se restringindo aos percentuais 
previstos no § 3º do art. 20 do CPC.
2. A revisão dos honorários fixados demanda, em regra, dilação fática e 
probatória, providência incompatível com a natureza do recurso especial, salvo 
nos casos de irrisoriedade ou exorbitância.
3. Por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ, realizado pela 
Segunda Turma, na assentada de 2/10/2014, convencionou-se que a 
desproporção entre o valor da causa e o arbitrado a título de honorários 
advocatícios não denota, necessariamente, irrisoriedade ou exorbitância da verba 
honorária, que deve se pautar na análise da efetiva complexidade da causa e do 
trabalho desenvolvido pelo causídico no patrocínio dos interesses de seu cliente, 
providência que demandaria, na espécie, revisão da prova (Súmula 7/STJ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1563770/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0046999-8 REsp 1.657.673 / PE

Números Origem:  00155316720094058300  08049135420164050000  200605000377227  
8049135420164050000  9900169875

EM MESA JULGADO: 07/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS 
DE PERNAMBUCO 

ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S) - RS018097 
 JEFFERSON LEMOS CALAÇA  - PE012873 
 THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO  - PE024172 
 ANDRÉ LUIZ CORREIA DE PAIVA  - PE018834 
 JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR  - PE0001037

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS 
DE PERNAMBUCO 

ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S) - RS018097 
 JEFFERSON LEMOS CALAÇA  - PE012873 
 THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO  - PE024172 
 ANDRÉ LUIZ CORREIA DE PAIVA  - PE018834 
 JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR  - PE0001037

AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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